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RECORRIDA	 DRE MACEIO - AL

LIMITE DE ALCADA - Fixado novo limite de alçada
para o efeito de interposição de recurso de ofí-
cio, este se aplica, de imediato, aos processos
pendentes de julgamento na instancia recursal.

Vistos, relat,,. dos R d i snutidos os prRsAntRs autos dR:

recurso interposto por JOSE FERREIRA MAURICIO.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do recur-

so, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sal- ua-	 ,,e,s,,,411-2,1 de fevereiro de 1995

i".;; LI2JUE T . .1)0,S SANTOS PAIVA	 - PRESIDENTE

JULIk„,	 RELATOR

	

VTSTO EM	 LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA 	 - PROCURADOR DA EA

	

SESSAO DE:	 2 AD ° l q g5nPA\	 ZENDA NACIONAL.

Participaram,' ainda, do presente julgamento, os se guintes Conselhei-

ros: Waidevan Alves de: Oliveira, Ursula HansRn, Maria Clélia dR Andra- ,

de Figueiredo e José Carlos Passuello.
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RELATOR 10 E VOTO

Conselheiro Júlio César Somes da Silva, Relator:

Trata de Recurso de Oficio, interposto pela autoridade
"a quo" tendo em vista o deferimento do pleito do contribuinte relati-
vo a restituição de tri,buto, nos termos das normas de reOncia à epóca
da Decisão recorrida.

Ocorre que em 13/12/94, o senhor Ministro da Fazenda
editou a Portaria Np 664, publicada no D.O.U. de 15/12/94, fixando em
150.000 (cento e cinquenta mil) UFIR o limite de alçada, independente-
mente da classe a que pertencer a autoridade julgadora.

Com efeito, e tendo em vista que a norma processual en-
tra em vigor no momento de sua publicação, aplicando-se, deimediato,
a todos os atos pendentes, a Decisão recorrida tornou-se definitiva,
razão pela qual se deve não conhecer do recurso inlerposLo.

Brasília, 21 de fevereiro de 1995,
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